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CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G

ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CAJP/SA.526/12


4 janeiro 2012

COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
Original: espanhol
Resumo da reunião realizada em 10 de novembro de 2011

A Ministra Conselheira Mayerlyn Cordero, Representante Suplente da República Dominicana junto à OEA e Primeira Vice-Presidente da CAJP, presidiu a reunião. A respectiva ordem do dia foi publicada como documento CP/CAJP-3028/11.

Estiveram presentes as Delegações da Argentina, Bolívia, Brasil, Canadá, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Equador, Estados Unidos, Guatemala, Haiti, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Uruguai e República Bolivariana da Venezuela.
1. Consideração dos temas a seguir:
· AG/RES. 2661 (XLI-O/11), “Acesso à informação pública e proteção de dados pessoais”. 
· Exposição do Departamento de Assessoramento Jurídico sobre os esforços que vêm sendo envidados a fim de que se cumpra o mandato do parágrafo dispositivo sétimo da resolução, no sentido de desenvolver uma política institucional interna e elaborar uma diretiva de acesso à informação pública da Organização que entre em vigor antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.
Nesse tema da agenda, o Diretor do Departamento de Assessoramento Jurídico, Kenneth Frankel, realizou uma exposição preliminar sobre as medidas tomadas com vistas a dar cumprimento ao referido mandato da Assembléia Geral, ressaltando que até esta data foram realizadas consultas externas com o Banco Mundial e o BID, bem como outras instituições, sobre os sistemas por eles implementados. O Diretor informou que o Banco Mundial, em especial, conta com o sistema mais moderno e completo e, por esse motivo, outras instituições se basearam nele. Isso não significa que a OEA tenha que adotar as políticas do Banco Mundial, mas apenas que se deve aproveitar o que seja útil e possa ser adaptado à Organização. Acrescentou que é interessante considerar as lições aprendidas de outras instituições a respeito das mudanças que tiveram que realizar em matéria de informática.
O Senhor Frankel afirmou que foram realizadas consultas internas com o Diretor do Departamento de Serviços de Informação e Tecnologia, com a Diretora da Biblioteca Colombo e com o Chefe de Gabinete do Secretário-Geral.
Explicou que existe uma política "de fato" sobre a gestão das informações da OEA, a qual está relacionada a uma política de armazenamento das informações, e acrescentou que não pode haver uma política de acesso a informações se não existe um sistema de gestão das informações que a Organização produz. Não é possível proporcionar acesso a informações que a OEA não possui. Mencionou então que a Diretora da Biblioteca Colombo emitiu um documento sobre o armazenamento de informações em 2005 e que esse documento está sendo revisado a fim de ser adaptado para a situação atual, em que compete à pessoa que gera a informação armazená-la e enviá-la ao arquivo central periodicamente (dependendo do tipo de informação). Um novo sistema exigirá o treinamento do pessoal responsável pelo armazenamento e arquivamento das informações. 
Afirmou que atualmente não se conta com um sistema de armazenamento e arquivamento de correios eletrônicos que possa ser utilizado pelo público ou pelas Missões Permanentes para pesquisar informações. Isso é parte do sistema que se tem em mente.
Esclareceu que todas as necessidades diagnosticadas nos parágrafos anteriores exigem recursos financeiros que ainda não foram alocados. A meta estabelecida consiste em concluir um projeto de política para o acesso à informação pública da Organização nas próximas semanas e considerar uma política para a gestão de informações eletrônicas, entre outras. Voltaríamos a esta Comissão no primeiro trimestre de 2012 para informar aos Estados membros sobre o progresso obtido.
As delegações comentaram que uma política de acesso à informação é um componente básico da administração de qualquer organização e que, portanto, seu financiamento deve ser incluído nos gastos de funcionamento. Também mencionaram a importância de se distinguir entre o fundo e forma, sendo o fundo a vontade política de criar uma diretiva que determine quem está autorizado a prestar informações e que tipo de informação a Secretaria-Geral deve proporcionar. A forma consiste na plataforma que se utilize e suas implicações orçamentárias. Sugeriram que nessa etapa sejam enfocadas as discussões de fundo, ou seja,  quem pode falar e o que pode dizer. Com base nessa premissa, deve ser elaborada a política de acesso à informação pública. Nas discussões de um possível código de ética, devem ser incluídos alguns aspectos referentes à confidencialidade, prudência e comentários a respeito de informações sensíveis, para que os funcionários saibam a extensão do que podem falar e o que podem dizer, e para que entendam quem são as pessoas da Secretaria-Geral autorizadas a emitir opiniões.
A CAJP decidiu continuar acompanhando esse tema de perto.
· AG/RES. 2665 (XLI-O/11) - 

 HYPERLINK \l "_Toc295237230" 
Prevenção e redução da apatridia e proteção dos apátridas nas Américas.
· Acompanhamento por parte da CAJP em conformidade com o parágrafo dispositivo sete da referida resolução.

Tendo em vista o mandato que determina que a CAJP dê destaque ao tema apatridia em suas atividades de promoção e capacitação, essa Comissão decidiu confiar ao Departamento de Direito Internacional a tarefa de realizar consultas com o ACNUR sobre as atividades que o Alto Comissariado estaria interessado em promover e que poderiam ser relevantes para a Organização e, desse modo, dar acompanhamento a esse tema em uma futura reunião da CAJP.
· AG/RES. 2676 (XLI-O/11) - 

 HYPERLINK \l "_Toc295237252" 
A proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo.
· Exposição da Secretaria Executiva da CIDH sobre as atividades desempenhadas pela Comissão em cumprimento do parágrafo dispositivo 13 da resolução, destacando a recomendação sobre a conveniência de se realizar um estudo do acompanhamento.


A Especialista da Secretaria Executiva da CIDH, Isabel Madariaga, informou que a Comissão considerou o mandato da Assembléia Geral sobre a conveniência de se realizar um estudo de acompanhamento das "Recomendações para a proteção dos direitos humanos por parte dos Estados membros da OEA na luta contra o terrorismo", e conversou com as delegações a respeito do fato de que a CIDH concluiu que não existe a necessidade de elaborar um novo relatório, pois aprofundará e atualizará o relatório divulgado em 2003 quando houver os recursos financeiros necessários.
· Consideração por parte da CAJP referente à elaboração de um projeto de termos de referência comuns para a proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais na luta contra o terrorismo a ser submetido à Assembléia Geral (em conformidade com o parágrafo dispositivo 14 da resolução).


As delegações discutiram brevemente sobre o mandato da CAJP de preparar um projeto de termos de referência comuns para a proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais na luta contra o terrorismo para a consideração da Assembléia Geral, inclusive sobre a conveniência de recomendar à Assembléia Geral outra orientação para essa resolução, já que esse mandato aguarda há anos sua execução. A CAJP decidiu que as delegações consultariam as capitais sobre esse tema para que, com as instruções sobre o caso, possam  discutir como proceder, em uma futura reunião, entendendo-se que se deve continuar o diálogo para que seja encontrada a melhor maneira de continuar protegendo os direitos humanos na luta contra o terrorismo.
2. Preparação dos eventos especiais relacionados com as seguintes resoluções da Assembléia Geral:
· AG/RES. 2650 (XLI-O/11) - 

 HYPERLINK \l "_Toc295237203" 
Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário
· Projeto de agenda da sessão especial – 27 de janeiro de 2012 (CP/CAJP-3023/11 rev. 1)


Após o intercâmbio de idéias e propostas sobre o tema, as delegações aprovaram a agenda da sessão extraordinária (CP/CAJP-3023/11 rev. 2).


O Assessor Jurídico do CICV para a América Latina e o Caribe, Patrick Zahnd, agradeceu os esforços dos Estados membros para a implementação da Convenção de Genebra, a adoção de leis pertinentes, a capacitação das forças armadas e dos estudantes de direito, bem como de outros. Divulgou informações a respeito da Trigésima Primeira Conferência Internacional da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho, a ser realizada de 28 de novembro a 1 de dezembro de 2011, em Genebra, Suíça, em que se destacam os temas proteção das vítimas em situação de conflito armado e provisão da assistência à saúde. Apresentou uma explicação sobre a proteção da assistência à saúde, acrescentando que está sendo concluída a elaboração de um estudo sobre a situação dos feridos, os ataques a ambulâncias, hospitais e familiares das vítimas da violência, entre outros. Concluiu que consiste em um tema fundamental, pois não se trata apenas de proteger a missão médica, mas também de todo o conjunto de aspectos relacionados ao conceito de assistência à saúde. Por fim, informou que a próxima Conferência Internacional será realizada em quatro anos. 
· Projeto de agenda do Quinto Curso – 26 de janeiro de 2012 (CP/CAJP-3022/11 rev. 1)


Após a apresentação de sugestões referentes à redação da agenda, as delegações a aprovaram (CP/CAJP-3022/11 rev. 2). O Senhor Patrick Zahnd fez um apelo aos Estados membros para que enviem seus peritos nacionais ao evento.
· AG/RES. 2675 (XLI-O/11) - 

 HYPERLINK \l "_Toc295237250" 
Fortalecimento dos Sistema Interamericano de Direitos Humanos em cumprimento dos mandatos emanados das Cúpulas das Américas 
· Proposta de agenda da Presidência para o Diálogo dos Estados membros com a Corte e a CIDH, a ser realizado em 2 de fevereiro de 2012 (CP/CAJP-3027/11)


Após o intercâmbio de idéias e propostas sobre o tema, as delegações aprovaram a agenda do diálogo (CP/CAJP-3027/11 rev. 1).
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